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SUMÁRIO 

Reconhecendo urgência na resolução de procedimentos pendentes 

de comprovação e certificação dos requisitos legais para a dedução 

do IVA respeitante a créditos incobráveis, o Governo veio clarificar 

a natureza interpretativa da regra introduzida pela Lei do Orça-

mento do Estado para 2020, que possibilitou aquela comprovação e 

certificação por parte de contabilistas certificados quando o im-

posto a regularizar não exceda o valor de € 10.000. 
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O ENQUADRAMENTO 

A Lei do Orçamento do Estado para 

2020 veio introduzir, no ordenamento 

jurídico português, alterações significa-

tivas às regras aplicáveis à 

regularização de Imposto sobre o Valor 

Acrescentado (IVA) em créditos de co-

brança duvidosa vencidos a partir de 1 

de janeiro de 2013. 

De acordo com as novas regras, passou 

a ser possível um contabilista certifi-

cado comprovar e certificar que se 

encontram verificados os requisitos le-

gais para a dedução do imposto 

respeitante a créditos considerados in-

cobráveis, desde que a regularização 

em causa não exceda o valor de € 

10.000. 

Até então, esta competência havia sido 

exclusiva dos revisores oficiais de con-

tas. 

Tendo sido conferida natureza interpre-

tativa à nova regra, em sede de 

proposta de alteração à Lei do Orça-

mento do Estado para 2021, o 

Secretário de Estado Adjunto e dos As-

suntos Fiscais emitiu um Despacho 

determinando a entrada em vigor desta 

regra com efeitos imediatos – isto é, em  

momento anterior à entrada em vigor do 

novo Orçamento. 

AS NOVAS REGRAS 

Conforme referido, o regime agora con-

sagrado tem origem na Lei do 

Orçamento do Estado para 2020, a qual 

veio permitir que a certificação de que 

se encontram comprovados os elemen-

tos e verificados os requisitos legais 

para a dedução do imposto respeitante 

a créditos considerados incobráveis 

fosse efetuada por contabilista certifi-

cado independente, sendo que, até 

então, esta havia sido uma competência 

exclusiva dos revisores oficiais de con-

tas. 

Contudo, esta comprovação e certifica-

ção por contabilista certificado ficou, 

desde logo, limitada às regularizações 

do imposto que não excedam o mon-

tante de € 10.000 por declaração 

periódica, e mantém-se a necessidade 

de autorização prévia, a apresentar por 

via eletrónica, de acordo com os proce-

dimentos e modelos aprovados para o 

efeito por portaria do membro do Go-

verno responsável pela área das 

finanças. 
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Já em sede de alteração à Proposta de 

Lei do Orçamento de Estado para 2021, 

após a respetiva discussão e votação na 

especialidade, o Governo procurou con-

ferir natureza interpretativa à regra 

introduzida no ano anterior, tendo iden-

tificado a necessidade de resolver 

impasses pendentes. 

Com efeito, já desde a entrada em vigor 

da Lei do Orçamento do Estado para 

2020 que o Governo entendia esta nova 

regra como tendo força interpretativa, 

tendo em vista munir a Administração 

tributária dos mecanismos necessários 

para agilizar a satisfação das preten-

sões dos sujeitos passivos que 

aguardam a conclusão de procedimen-

tos em curso. 

O DESPACHO DO SECRETÁRIO DE 

ESTADO ADJUNTO E DOS  

ASSUNTOS FISCAIS 

Assumindo como urgente a necessi-

dade de desbloquear as situações 

pendentes, e em função do seu enten-

dimento de que a nova regra tinha já, 

desde a sua introdução pela Lei do Or-

çamento do Estado para 2020, força 

interpretativa, o Governo, através de 

Despacho do Secretário de Estado Ad-

junto e dos Assuntos Fiscais, veio 

introduzir no ordenamento jurídico, 

com efeitos imediatos, a alteração que 

promoveu à Proposta de Lei do Orça-

mento do Estado para 2021. 

Assim, mediante o referido Despacho, 

veio o Governo admitir a possibilidade, 

com efeitos imediatos, da comprovação 

e certificação por revisor oficial de con-

tas ou por contabilista certificado 

independente, por pedido de autoriza-

ção prévia, nas situações em que, por 

declaração periódica, a regularização do 

imposto não exceda o valor € 10.000. 

Lisboa, 14 de dezembro de 2020 

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Marta Machado de Almeida 

Rita Arcanjo Medalho 

Soraia João Silva 

Inês Tomé Carvalho 

José Oliveira Marcelino 
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